
  

Este  periódico,  elaborado  pela  Secretaria  de  Jurisprudência  do  STJ,  destaca  teses  jurisprudenciais
firmadas  pelos  órgãos  julgadores  do  Tribunal  nos  acórdãos  incluídos  na  Base  de  Jurisprudência  do
STJ,  não  consistindo  em  repositório  oficial  de  jurisprudência.   

Número 676 Brasília, 28 de agosto de 2020.

RECURSOS REPETITIVOS

PROCESSO REsp  1.806.086-MG,  Rel.  Min.  Gurgel  de  Faria,  Primeira  Seção,  por
unanimidade,  julgado  em  24/06/2020,  DJe  07/08/2020  (Tema  1020)

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CONSTITUCIONAL

TEMA Servidor  público.  Estado  de  Minas  Gerais.  Contratação  sem  concurso
público.  Lei  Complementar  Estadual  n.  100/2007.  Declaração  de
inconstitucionalidade pelo STF. Efeito ex tunc.  Nulidade do vínculo.  FGTS.
Direito.

DESTAQUE

     Os servidores efetivados pelo Estado de Minas Gerais submetidos ao regime estatutário, por meio
de  dispositivo  da  LCE  n.  100/2007,  declarado  posteriormente  inconstitucional  pelo  STF  na  ADI
4.876/DF,  têm  direito  aos  depósitos  no  FGTS  referentes  ao  período  irregular  de  serviço  prestado.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     No  julgamento  do  RE  596.478/RR,  realizado  sob  a  sistemática  da  repercussão  geral,  o  STF
declarou a constitucionalidade do art.  19-A da Lei n.  8.036/1990, garantindo o direito ao depósito
de FGTS aos empregados admitidos sem concurso público por meio de contrato nulo.

     Também  sob  a  sistemática  da  repercussão  geral,  a  Suprema  Corte,  (RE  705.140/RS),  firmou  a
seguinte  tese:  "A  Constituição  de  1988  comina  de  nulidade  as  contratações  de  pessoal  pela
Administração  Pública  sem  a  observância  das  normas  referentes  à  indispensabilidade  da  prévia
aprovação  em  concurso  público  (CF,  art.  37,  §  2º),  não  gerando,  essas  contratações,  quaisquer
efeitos jurídicos válidos em relação aos empregados contratados, a não ser o direito à percepção dos
salários  referentes  ao  período  trabalhado  e,  nos  termos  do  art.  19-A  da  Lei  n.  8.036/1990,  ao
levantamento  dos  depósitos  efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  -  FGTS".
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     O Supremo Tribunal Federal,  no julgamento da ADI 4.876/DF, declarou a inconstitucionalidade
dos incisos I, II, IV e V, do art. 7º, da Lei Complementar do Estado de Minas Gerais n. 100/2007, sob
o  fundamento  de  que  o  referido  diploma  legal  tornou  titulares  de  cargo  efetivo  servidores  que
ingressaram  na  administração  pública  sem  a  observância  do  preceito  do  art.  37,  II,  da  CF/1988.

     O  STJ,  por  sua  vez,  firmou  o  entendimento  de  que  o  "efeito  prospectivo  de  parte  da  decisão
proferida  na  ADI  4876/DF,  para  definir  que  a  sua  eficácia  só  começasse  a  surtir  efeitos  a  partir
daquele momento específico (dezembro de 2015), nos termos do art. 27 da Lei n. 9.868/1999, não
retirou o caráter retroativo da decisão (ex tunc), tendo apenas postergado a incidência desse efeito
em  razão  na  necessidade  de  continuidade  do  serviço  público  e  do  grande  volume  de  servidores
envolvidos" (REsp 1.729.648/MG, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 25/10/2018).

     Verifica-se  dos  entendimentos  citados  que  o  efeito  da  declaração  de  inconstitucionalidade,
proferida  na  ADI  4.876,  retroagiu  desde  o  nascimento  da  LCE  n.  100/2007,  tornando  nulo  o
provimento de cargo efetivo e, em consequência, nulo o vínculo com o ente federativo firmado com
nítido caráter de definitividade, em desrespeito ao preceito estampado no art. 37, II, da CF/1988.

     Impende  consignar  que  a  modulação  dos  efeitos  prospectivos  da  declaração  de
inconstitucionalidade,  não  afasta  o  regramento  previsto  no  art.  19-A  da  Lei  n.  8.036/1990,
porquanto teve por finalidade apenas evitar eventual prejuízo à prestação de serviços essenciais à
sociedade mineira.

     Diante disso, é irrelevante para a aplicação do art. 19-A da Lei n. 8.036/1990, o fato de o servidor
ter sido submetido ao regime estatutário, o que é fundamental é que tenha sido declarada a nulidade
da efetivação para os quadros do Estado mineiro.

     Assim, o fato de ter sido mantido o vínculo estatutário do servidor por determinado período, não
exclui o direito ao depósito do FGTS, já que, uma vez declarado nulo o ato incompatível com a ordem
constitucional, nulo está o contrato firmado entre as partes.

PROCESSO REsp  1.644.191-RS,  Rel.  Min.  Herman  Benjamin,  Primeira  Seção,  por
maioria,  julgado  em  11/12/2019,  DJe  04/08/2020  (Tema  975)

RAMO DO DIREITO DIREITO PREVIDENCIÁRIO

TEMA Regime  Geral  de  Previdência  Social.  Benefício  previdenciário.  Revisão  do
ato  de  concessão.  Questões  não  decididas.  Prazo  decadencial.  Art.  103,
caput, da Lei n. 8.213/1991. Princípio da actio nata. Não incidência. Tema
975.
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DESTAQUE

     Aplica-se o prazo decadencial de dez anos estabelecido no art. 103, caput, da Lei n. 8.213/1991 às
hipóteses  em  que  a  questão  controvertida  não  foi  apreciada  no  ato  administrativo  de  análise  de
concessão  de  benefício  previdenciário.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O direito de pedir a revisão de benefício previdenciário, como direito potestativo que é, prescinde
de violação específica do fundo de direito, tanto assim que a revisão ampla do ato de concessão pode
ser realizada haja ou não expressa análise do INSS. Caso contrário, dever-se-ia impor a extinção do
processo  sem  resolução  do  mérito  por  falta  de  prévio  requerimento  administrativo  do  ponto  não
apreciado  pelo  INSS.

     Isso é reforçado pelo art. 103 da Lei n. 8.213/1991, que estabelece de forma específica o termo
inicial para o exercício do direito potestativo de revisão quando o benefício é concedido ("a contar
do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação") ou indeferido ("do dia
em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo").

     Se fosse a intenção do legislador exigir  expressa negativa do direito vindicado,  teria adotado o
regime prescricional para fulminar o direito malferido. Nesse caso, o prazo iniciar-se-ia com a clara
violação do direito e aplicar-se-ia o princípio da actio nata.

     Não é essa compreensão que deve prevalecer, já que, o direito que se sujeita a prazo decadencial
independe de violação para ter início.

     Tais  apontamentos  corroboram  a  tese  de  que  a  aplicação  do  prazo  decadencial  independe  de
formal resistência da autarquia e representa o livre exercício do direito de revisão do benefício pelo
segurado, já que ele não se subordina à manifestação de vontade do INSS.

     Considerando-se,  por  fim,  a  elasticidade  do  lapso  temporal  para  os  segurados  revisarem  os
benefícios  previdenciários,  a  natureza  decadencial  do  prazo  (não  aplicação  do  princípio  da  actio
nata) e o princípio jurídico básico de que ninguém pode alegar o desconhecimento da lei (art. 3º da
LINDB), conclui-se que o prazo decadencial decenal previsto no art. 103, caput, da Lei n. 8.213/1991
deve  ser  aplicado  mesmo  às  questões  não  tratadas  no  ato  administrativo  de  análise  do  benefício
previdenciário.

PROCESSO REsp  1.814.919-DF,  Rel.  Min.  Og  Fernandes,  Primeira  Seção,  por  maioria,
julgado  em  24/06/2020,  DJe  04/08/2020  (Tema  1037)

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO
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TEMA Portador  de  moléstia  grave.  Exercício  de  atividade  laboral.  Imposto  de
renda. Isenção do Art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/1988. Não cabimento. Tema
1037.

DESTAQUE

     Não  se  aplica  a  isenção  do  imposto  de  renda  prevista  no  inciso  XIV  do  artigo  6º  da  Lei  n.
7.713/1988 (seja na redação da Lei n. 11.052/2004 ou nas versões anteriores) aos rendimentos de
portador de moléstia grave que se encontre no exercício de atividade laboral.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     No âmbito  do STJ,  a  jurisprudência  é  pacífica  e  encontra-se  consolidada há bastante  tempo no
sentido  da  não  extensão  da  isenção  do  art.  6°,  XIV,  da  Lei  n.  7.713/1988  à  renda  das  pessoas  em
atividade  laboral  que  sofram  das  doenças  ali  enumeradas.

     O  referido  artigo  isenta  do  imposto  de  renda  alguns  rendimentos  que  elenca  nos  seus  incisos,
sendo que o inciso XIV refere-se aos "proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente
em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional". A partícula "e" significa que
estão  isentos  os  proventos  de  aposentadoria  ou  reforma  motivada  por  acidente  em  serviço  e  os
[proventos] percebidos pelos portadores de moléstia profissional. Ou seja, o legislador valeu-se do
aditivo  "e"  para  evitar  a  repetição  do  termo  "proventos",  e  não  para  referir-se  à  expressão
"rendimentos"  contida  no  caput.

     Não procede o argumento de que essa interpretação feriria o art. 43, I e II, do Código Tributário
Nacional,  que  estabeleceria  o  conceito  de  renda  para  fins  tributários,  abrangendo  as  expressões
"renda" (inciso I) e "proventos" (inciso II). A expressão "renda" é o gênero que abrange os conceitos
de "renda" em sentido estrito ("assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação
de ambos"), e de "proventos de qualquer natureza" ("assim entendidos os acréscimos patrimoniais
não  compreendidos  no  inciso  anterior").  O  legislador  pode  estabelecer  isenções  específicas  para
determinadas  situações,  não  sendo  necessário  que  toda  e  qualquer  isenção  se  refira  ao  termo
"renda"  no  sentido  mais  amplo.

     Ademais,  ao  se  recordar  que a  isenção do art.  6°,  XIV,  da  Lei  n.  7.713/1988 foi  objeto  de  duas
alterações  legislativas  específicas  que  mantiveram  o  conceito  estrito  de  proventos,  a  demonstrar
que o intuito do legislador foi manter o âmbito limitado de incidência do benefício, perde sentido o
argumento de que, na época da edição da lei, as doenças elencadas, por sua gravidade, implicariam
sempre a  passagem do trabalhador à  inatividade,  e  que a  evolução subsequente da medicina teria
ditado a  necessidade de se  ajustar  a  expressão linguística  da lei  à  nova realidade social.
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     Como reza o art. 111, inciso II,  do CTN, a legislação que disponha sobre isenção tributária deve
ser interpretada literalmente, não cabendo ao intérprete estender os efeitos da norma isentiva, por
mais que entenda ser uma solução que traga maior justiça do ponto de vista social. Esse é um papel
que  cabe  ao  Poder  Legislativo,  e  não  ao  Poder  Judiciário.  Assim,  se  a  norma  isentiva  fala  em
proventos de aposentaria ou reforma, não pode ser interpretada de forma extensiva para abranger
os rendimentos decorrentes do trabalho.

     Portanto, a interpretação dos arts. 43, I e II, e 111, II, do Código Tributário Nacional e do art. 6°,
XIV e XXI, da Lei n. 7.713/1988 conduz à conclusão de que a isenção de imposto de renda referida
nesse  último diploma legal  não abrange os  rendimentos  de  portador  de  moléstia  grave que esteja
em atividade laboral.
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PRIMEIRA SEÇÃO

PROCESSO PUIL  810-SP,  Rel.  Min.  Herman  Benjamin,  Primeira  Seção,  por
unanimidade,  julgado  em  10/06/2020,  DJe  05/08/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO PREVIDENCIÁRIO

TEMA Regime Geral  de  Previdência  Social.  Critério  de  cálculo  de  aposentadoria.
Direito  adquirido  ao  regime  anterior  à  EC  n.  20/1998.  Aplicação  do  art.
187  do  Decreto  n.  3.048/1999.  Salários  de  contribuição.  Correção  até  a
data  da  reunião  dos  requisitos,  sob  pena  de  hibridismo  de  regime

DESTAQUE

     É aplicável o art. 187 do Decreto n. 3.048/1999, quando a aposentadoria foi deferida com base no
direito adquirido anterior à vigência da Emenda Constitucional  n.  20/1998,  devendo a atualização
dos salários de contribuição integrantes do período básico de cálculo observar como marco final a
data ficta de dezembro de 1998 e, a partir de então, a renda mensal inicial deverá ser reajustada até
a data da entrada do requerimento administrativo pelos índices de reajustamento dos benefícios.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O Regulamento da Previdência Social, Decreto 3.048/1999, prevê duas possibilidades de cálculo
do  salário  de  benefício  pelo  direito  adquirido,  ambas  amparadas  nos  artigos  187  e  188-B:  (1)  em
razão do advento da Emenda Constitucional n. 20/1998, tendo em conta as alterações dos requisitos
para concessão de aposentadoria; (2) pelo advento da Lei n. 9.876/1999.

     Assim,  quando  a  aposentadoria  for  deferida  com  suporte  tão  somente  no  tempo  de  serviço
prestado até  16.12.1998,  vale  dizer,  com base no direito  adquirido anterior  à  vigência  da Emenda
Constitucional n. 20/1998, a atualização dos salários de contribuição integrantes do período básico
de cálculo deverá observar como marco final a data ficta de dezembro de 1998 e não a data efetiva
da  implantação  em  folha  de  pagamento.  Apurando-se  a  renda  mensal  inicial  na  época  do
implemento das condições preestabelecidas e reajustando-a posteriormente pelos mesmos índices
aplicados  aos  benefícios  previdenciários  em manutenção,  conforme parâmetros  trazidos  no  artigo
187,  parágrafo  único,  do  Decreto  n.  3.048/1999.  Com  efeito,  a  data  de  entrada  do  requerimento
norteará  unicamente  o  início  do  pagamento  do  benefício.

     Por outro lado, se o segurado optar pela aposentadoria pelas regras vigentes até a edição da Lei n.
9.876/1999,  deve  ser  observada  a  redação  do  artigo  188-B  do  referido  Decreto.  Em  qualquer  dos
casos deve ser calculada a renda mensal inicial do benefício na data em que reunidos os requisitos
necessários  para  sua  concessão,  a  partir  daí,  a  renda  mensal  inicial  deverá  ser  reajustada  pelos
índices de correção monetária dos benefícios previdenciários até a efetiva implantação em folha de
pagamento.
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     Vale  ressaltar  que  o  critério  entabulado  pelo  art.  187  do  Decreto  n.  3.048/1999,  ampara  o
segurado  com  correção  monetária  até  o  início  do  benefício.

     Em sentido contrário, a adoção do critério da correção dos salários de contribuição até o início do
benefício,  o  requerimento  administrativo  no  caso,  resultaria  na  adoção  de  hibridismo  de  regimes,
incompatível com o Regime Geral de Previdência Social. Isso porque o segurado reúne as condições
para aposentadoria de regime extinto, e sob a regência dele é que deve ser calculada a renda mensal
inicial  do  benefício.  Essa  interpretação  decorre  de  julgamento  do  STF  sob  a  sistemática  da
Repercussão Geral: RE 575.089, Relator Ministro Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, julgado em
10.9.2008, DJe 23/10/2008.
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PRIMEIRA TURMA

PROCESSO REsp  1.805.925-SP,  Rel.  Min.  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Rel.  Acd.  Min.
Gurgel  de  Faria,  Primeira  Turma,  por  maioria,  julgado  em  23/06/2020,
DJe  05/08/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO

TEMA Empresa  extinta  por  incorporação.  Compensação  de  prejuízos  fiscais.  Lei
n.  9.065/1995.  Benefício  Fiscal.  Limitação  de  30%.  Ampliação.
Impossibilidade.

DESTAQUE

     Não é direito subjetivo do contribuinte compensar seus prejuízos fiscais do Imposto de Renda de
Pessoa Jurídica  -  IRPJ  e  da  base de cálculo  negativa  da Contribuição Social  sobre o  Lucro Líquido 
CSLL  sem  observância  do  limite  de  30%  a  que  se  referem  os  arts.  15  e  16  da  Lei  n.  9.065/1995
quando  ocorre  o  desaparecimento  da  empresa  por  incorporação.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A  legislação  do  IRPJ  e  da  CSLL  permite  que  eventuais  prejuízos  fiscais  apurados  em  períodos
anteriores  sejam  compensados  com  os  lucros  apurados  posteriormente,  estabelecendo  que  a
referida  compensação  é  limitada  a  30%  (trinta  por  cento)  do  lucro  real,  por  ano-calendário.

     Analisando o tema, o STF considerou que a natureza jurídica da compensação de prejuízos fiscais
do  IRPJ  e  da  base  de  cálculo  negativa  da  CSLL  é  de  benefício  fiscal,  decidindo  pela
constitucionalidade  da  lei  que  impôs  o  limite  de  30%  (trinta  por  cento)  para  que  a  compensação
pudesse  ser  efetivada.

     Contudo,  é  importante  ressaltar  que  a  Suprema  Corte  não  adentrou  no  exame  da  matéria  ora
discutida  qual  seja,  se  há  amparo  legal  que  permita  a  compensação  integral  dos  prejuízos  fiscais,
sem observância do limite de 30% a que se referem os arts. 15 e 16 da Lei n. 9.065/1995, quando
ocorre  o  desaparecimento  da  empresa,  por  incorporação,  cisão  ou  extinção  da  sociedade
empresária.

     Sobre  essa  questão,  não  se  pode  perder  de  vista  que  o  princípio  da  legalidade,  se  de  um  lado
impõe a exigência de cobrança de tributo só por lei expressa, nos termos previstos na Constituição
Federal,  em  seu  art.  5º,  II,  e,  especificamente,  no  seu  art.  150,  II,  de  outro,  também  deve  ser  de
observância obrigatória para que haja permissão da compensação de prejuízos com lucros para fins
tributários,  de  modo  que  esta  compensação  deve  ocorrer  somente  com  autorização  legislativa
expressa.
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     E, do arcabouço jurídico que rege a matéria, não se dessume nenhuma autorização legal para que,
na  hipótese  de  extinção  da  empresa  por  incorporação,  os  seus  prejuízos  fiscais  possam  ser
compensados  sem  qualquer  limitação.

     No  direito  tributário,  ramo  do  direito  público,  a  relação  jurídica  só  pode  decorrer  de  norma
positiva, sendo certo que o silêncio da lei não cria direitos nem para o contribuinte nem para o Fisco
e,  sendo  a  compensação  um  benefício  fiscal,  a  interpretação  deve  ser  restritiva,  não  se  podendo
ampliar o sentido da lei nem o seu significado, nos termos do art. 111 do Código Tributário Nacional.

     Desse modo,  havendo norma expressa que limita a  compensação de prejuízos fiscais  do IRPJ e
bases de cálculo negativas da CSLL a 30% (trinta por cento) do lucro líquido ajustado do exercício
em que se der a compensação, sem nenhuma ressalva à possibilidade de compensação acima desse
limite nos casos de extinção da empresa, não pode o Judiciário se substituir ao legislador e, fazendo
uma interpretação extensiva da legislação tributária, ampliar a fruição de um benefício fiscal.
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SEGUNDA TURMA

PROCESSO REsp  1.861.550-DF,  Rel.  Min.  Og  Fernandes,  Segunda  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  16/06/2020,  DJe  04/08/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Índices  de  correção  monetária  e  juros  de  mora.  Declaração  de
inconstitucionalidade  no  RE  870.947.  Adequação  em  cumprimento  de
sentença.  Não  cabimento.  Coisa  julgada.  Prevalência.

DESTAQUE

     Na fase de cumprimento de sentença não se pode alterar os critérios de atualização dos cálculos
estabelecidos na decisão transitada em julgado, ainda que para adequá-los ao entendimento do STF
firmado em repercussão geral.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Inicialmente,  registre-se  que,  no  caso,  o  tribunal  de  origem  fez  prevalecer  os  parâmetros
estabelecidos  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  que  julgou  o  RE  870.947,  pela  sistemática  da
repercussão geral  (Tema 810),  adotando o entendimento de que "o art.  1°-F da Lei  n.  9.494/1997,
com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária das
condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança,
revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art.
5°,  XXII),  uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da
economia,  sendo inidônea a promover os fins a que se destina".

     No entanto,  conforme entendimento firmado pelo Pretório Excelso,  "[...]  a  decisão do Supremo
Tribunal Federal declarando a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de preceito normativo
não  produz  a  automática  reforma  ou  rescisão  das  sentenças  anteriores  que  tenham  adotado
entendimento diferente;  para que tal  ocorra,  será indispensável  a  interposição do recurso próprio
ou,  se  for  o  caso,  a  propositura  da  ação  rescisória  própria,  nos  termos  do  art.  485,  V,  do  CPC,
observado  o  respectivo  prazo  decadencial  (CPC,  art.  495)"  (RE  730.462,  Rel.  Min.  Teori  Zavascki,
Tribunal  Pleno,  julgado  em  28/5/2015).

     Ademais, definiu a Suprema Corte que a eficácia executiva da declaração de inconstitucionalidade
tem como termo inicial a data da publicação do acórdão do Supremo no Diário Oficial (art. 28 da Lei
n. 9.868/1999), atingindo apenas os atos administrativos e judiciais supervenientes.

     Assim, sem que a decisão acobertada pela coisa julgada tenha sido desconstituída, não é cabível
ao juízo da fase de cumprimento de sentença alterar os parâmetros estabelecidos no título judicial,
ainda que no intuito de adequá-los à decisão vinculante do STF.
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TERCEIRA TURMA

PROCESSO HC  572.854-SP,  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  04/08/2020,  DJe  07/08/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

TEMA Casa  de  acolhimento.  Covid-19.  Risco  de  contaminação.  Melhor  interesse
da  criança.  Manutenção  com  a  família  substituta.  Possibilidade.

DESTAQUE

     O risco de contaminação pela Covid-19 em casa de acolhimento pode justificar a manutenção da
criança com a família substituta.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Inicialmente, o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -, ao preconizar a doutrina da proteção
integral  (art.  1º  da  Lei  n.  8.069/1990),  torna  imperativa  a  observância  do  melhor  interesse  da
criança.

     No  caso,  não  há  nenhum  perigo  na  permanência  do  menor  com  os  impetrantes,  que  buscam
regularizar a guarda provisória, já que existe a possibilidade de se investigar, em paralelo, eventual
interesse de família  natural  extensa em acolher o menor ou até mesmo colocá-lo em outra família
adotiva,  ao menos até o trânsito final  dos processos de guarda e acolhimento.

     Esta Corte tem entendimento firmado no sentido de que, salvo evidente risco à integridade física
ou psíquica do infante, não é de seu melhor interesse o acolhimento institucional ou o acolhimento
familiar temporário.

     Portanto,  a  criança  deve  ser  protegida  de  abruptas  alterações,  sendo  certo  que  no  presente
momento é preferível  mantê-la  em uma família  que a deseja como membro do que em um abrigo,
diante da pandemia da Covid-19 que acomete o mundo.

PROCESSO REsp  1.869.964-SP,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  16/06/2020,  DJe  19/06/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO DO TRABALHO, DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO FALIMENTAR

TEMA Recuperação  judicial.  Habilitação  de  crédito.  Sentença  trabalhista.  Danos
morais  sofridos  pelo  empregado.  Classificação.  Crédito  trabalhista.

DESTAQUE

     Na  recuperação  judicial,  os  créditos  decorrentes  de  condenação  por  danos  morais  imposta  à
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recuperanda na Justiça do Trabalho são classificados como trabalhistas.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O propósito recursal  é  definir  se os créditos decorrentes de condenação por danos morais,  em
razão  de  intoxicação  alimentar,  imposta  às  recuperandas  na  Justiça  do  Trabalho  devem  ser
classificados  como  trabalhistas  ou  quirografários.

     Verifica-se  que  a  obrigação  da  recuperanda  em  reparar  o  dano  causado  ao  empregado  foi  a
consequência  jurídica  aplicada pela  Justiça  especializada em razão do reconhecimento da  ilicitude
do ato por ela praticado, na condição de empregadora, durante a vigência do contrato de trabalho.

     Convém lembrar que há disposições específicas na legislação trabalhista que obrigam a empresa
empregadora a  garantir  a  segurança e  a  saúde dos trabalhadores,  bem como a fornecer condições
adequadas de higiene e  conforto para o desempenho das atividades laborais.

     Assim, para a inclusão do empregado no rol dos credores trabalhistas, não importa que a solução
da lide que deu origem ao montante a  que tem direito  dependa do enfrentamento de questões de
direito civil, mas sim que o dano tenha ocorrido no desempenho das atividades laborais, no curso da
relação de emprego.

     Importa consignar que a própria CLT é expressa  em seu art. 449, § 1º  ao dispor que "a totalidade
dos salários devidos aos empregados e a totalidade das indenizações a que tiver direito" constituem
créditos com o mesmo privilégio.

     No  particular,  destarte,  por  se  tratar  de  crédito  constituído  como  decorrência  direta  da
inobservância  de  um  dever  sanitário  a  que  estava  obrigada  a  recuperanda  na  condição  de
empregadora, afigura-se correta  diante da indissociabilidade entre o fato gerador da indenização e
a relação trabalhista existente entre as partes  a classificação conforme o disposto no art.  41,  I,  da
LFRE.
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QUARTA TURMA

PROCESSO REsp  1.409.199-SC,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  10/03/2020,  DJe  04/08/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Fundações públicas de direito privado. Custas processuais e emolumentos.
Isenção. Não incidência.

DESTAQUE

     As fundações públicas de direito privado não fazem jus à isenção das custas processuais.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     No  ordenamento  jurídico  brasileiro,  existem  três  tipos  de  fundação,  quais  sejam:  fundação  de
direito  privado,  instituída  por  particulares;  fundações  públicas  de  direito  privado,  instituídas  pelo
Poder Público; e fundações públicas de direito público, que possuem natureza jurídica de autarquia.

     O art. 5º, IV, do Decreto-Lei n. 200/1967, com a redação conferida pela Lei n. 7.596/1987, define
fundação  pública  como  "entidade  dotada  de  personalidade  jurídica  de  direito  privado,  sem  fins
lucrativos,  criada  em  virtude  de  uma  autorização  legislativa,  para  desenvolvimento  de  atividades
que não exijam execução por órgãos ou entidades de direito público, com autonomia administrativa,
patrimônio  próprio  gerido  pelos  respectivos  órgãos  de  direção,  e  funcionamento  custeado  por
recursos  da  União  e  de  outras  fontes".

     Contudo,  o  Supremo  Tribunal  Federal  entende  que  "nem  toda  fundação  instituída  pelo  Poder
Público é fundação de direito privado. As fundações, instituídas pelo Poder Público, que assumem a
gestão  do  serviço  estatal  e  se  submetem  a  regime  administrativo  previsto,  nos  Estados  membros,
por leis estaduais, são fundações de direito público. Tais fundações são espécie do gênero autarquia,
aplicando-se a elas a vedação a que alude o § 2º do art. 99 da Constituição Federal".

     Em  idêntica  compreensão  acenam  os  julgados  realizados  por  esta  Corte,  compreendendo  a
coexistência,  no  ordenamento  jurídico,  de  fundações  públicas  de  direito  público  e  fundações
públicas  de  direito  privado.

     Com efeito, a premissa é de que são pessoas jurídicas de direito público a União, os Estados, os
Municípios,  o  Distrito  Federal,  as  autarquias  e  as  fundações  públicas,  leia-se,  de  direito  público,
"excluindo-se,  portanto,  as  pessoas  jurídicas  de  direito  privado da  Administração Pública  Indireta:
sociedades de economia mista, empresas públicas e fundações" - estas, fundações públicas de direito
privado.
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     As  fundações  públicas  de  direito  público  são  criadas  por  lei  específica,  também  chamadas  de
"fundações autárquicas". Em se tratando de fundações públicas de direito privado, uma lei específica
deve ser editada autorizando que o Poder Público crie a fundação.

     No  que  se  refere  às  custas  processuais,  a  isenção  é  devida  tão  somente  às  entidades  com
personalidade  de  direito  público.  Dessa  forma,  para  as  Fundações  Públicas  receberem  tratamento
semelhante ao conferido aos entes da Administração Direta é, necessária natureza jurídica de direito
público, que se adquire no momento de sua criação, decorrente da própria lei.
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